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CONTRÂTO N! OO9l2024 lPLIAAP
PROCESSO Np 558/2023

Pregão Eletrônico SRP na 037/2023. Processo Orioihário no 365r/2023 Ato de Registro de
Preco no 049/2023.

TERMO DE CONTMTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE

3'".-'iH?ll'?*.i,1T#3i0,3â, 
^ilâ

â:ffi i rft ['31',lTJ,[1 t]":YTil
cNPltNo 36.954.75510001-72, NA IORMA

O MUNICíPIO DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ/MÀ arravés da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada na sediada na Av. Ioão XXIII, S/N - Centro, Alto Ale$e do
Pindaré/MÁ, CNPJ Na 01.612.832/0001-21, doravante designada CONTRÁTANTE, neste
ato representado respectivamente pela Secreúria Muni€ipal de Sâúde Sra. THAYS
CRJSTINA OLMIRÁ PARGA, brasileira, solteira, portadora do Rc no 36252852008-
o/SSP-MÁ e inscritã no CPF sob o ne 050.978.283-30, residente e domicjliado na nestâ
Cidâde, e de outro lado a Empresa MFAEL RAMILSON SOUSA RÂMOS - MEI, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o ne 36.954.755/0001-72, com sede na
Res Solar dos Encantos,23 - Forquilha, Sâo Luls/MA, CEP nq 65.052-735, Telefone: [98)
98431'0242, e-mail: raÍaelrâmos355aôvahoo.cr)m. representado legalmente por RAFAEL
MMILSON SOUSÂ RAMO' brasileiro, portador do RG na 222995020021 SESP - MA e
CPF nq 610.062.163-08, RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente dâ Ata de
Reglstro de Preço np O49/2023, da licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP n.a
O3712023 /CPL/PMAAP e do Processo Admlnlstrativo n.e 365/2023, com tundamento
da Lei ns 10.520, de 17 de,ulho de 2002, do Decreto ne 10.024, de 20 de setembrc de
2019. da Lei na 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002 e

na Lei nq 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1. cúusulA PRTMEIRA - oBJETo

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Prestação de Serviços de Manutençào
preventiva e corretiva de equipamentos do Laboratório Municipal, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificaçôes e quantitativos
estabelecidos nâ cláusula 1.2.

1.2. A discriminação segue abaixo:
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ÂNUÂ1, COM AJUSTES DOS

PÂRAMETRoS E CÂLIBRAçÃo Dos
EQUIPAMENTOS DO

LABORATORIO MUNICIPAL,
ÂBÁIXO RELACIONÁDOS NA SgDE
Do MUNICÍPIO,

01. ANALISADOR HEMATOLOGICO
HEMÀTO. CLIN 5,4J

02. ANALTSADOR BIOQUIMICO
AUToMÁTtco stNNowA sx-260i
03. ANALTSADoR BloeuiMtco
sEMIÁu- T0MÁTIC0 BIOPLUS-
2000
04, CENTRÍFUGA DIGITAL
LUCADEMA 220 V
os. MtcRoscóPto BINocULAR
COLEMAN .N107
06. AUTOCLAVE STERMÁX BOX
DIGITAL 21 LITROS 22OV
07. BANHO.MARIA DIGITÂL BM.O2
127IZZO-KACIL
08- AGITÂDOR MULTIFUNCIONAL
TS 2000?
09- coAcuLôMETRo 1 CANAL
SEMIAUToMÁTIco - MÂxcoÂG
lo.AGLUTINoscóPIo BAG_1oo
11, OSMOSE REVERSA COM
DEIONIZADOR E

RESERVATÓRIo

(11)li1

r2. ETIQUETADoRÂ sÉRIE zD22o
13, FREEZER PARA PLASMA
sANGUÍNEo cPS 1oD INDREL
14. CÂMARA PÂRÁ coNsERvAÇÀo
DE SÁNCUE E PLÂSMA MODELO
BSG O2D INDREL
1s. CÂMARA PARÁ coNSERvAçÁo
8T 1100/280 Bl-OTECNO.

o2 MANUTENç.Ã0 CORRETIVA COM
SUBSTITUIçÂo DE PEçAS PoR
DESGÁSTE OPERACIONAL
DENTRO DA CONTAGEM CORRETA
DOS CICLOS DE USoj

Chamado 27 391,73 r0.57 6,71

03 MANUTENÇÃo CoRRE"IIVA CoNl

SUBSTITUIÇÃo DE PEçAS DEvIDo
A FALHAS ELETRÔNICAS,
ELÉTRlcAs ou HtDRAULICAS.

Chamado 27 397,73 70.57 6,71,

VALOR TOTAL I-OTE I R$ 29.775,60

RÂMos:6100ó216308 ffi ':o"o' 
o':""n*

Pásina 2de 8



..=_-----:.......
Folhas nu UJ-
Pro""."o no 

-É7 -l
ç1u'n"" 

= ^" -ê2 |

Pí.Í.itur. xuniciprl d. Àrro al.gr. do Pind.ré - IÂ
Àv. Joao XIlll, §/N. C.ilro, CEP n'65,3i0.000,

ctiPJ n ' 0 1 6 1 2 . t 3 2 / 0 0 O I - 2 I

2. cúusut^1t SEGUNDA - ucÊNctA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início a partir da datâ de assinatura
do contrato que deverá ter ügência até 31/12 /2024, Worrogável na forma do arl 57, §10,
da Lei ne 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TERCEIM -PREçO

3.1. O lalor do presente Termo de Contrato é de Rí 29.775,60 (únte e Dove mil,
setecentos e setenta e cinco reals e sêssenta centavos).
3.2. o cronograma de desembolso será conforme serviços prestados, nos termos da alínea
"b", inciso XIV do arL,+0, da Lei Federal ne 8.666/93.
3.3, No valor acima estâo incluÍdâs todas as despesâs ordinárias diretãs e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçào, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CúUSUL/I QUARTA - DOTAÇÂO ORçAMET{TÁRTA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, preüsta no orçamento do Municlpio, na classificaçâo abaixo:

02O7OO SECRETARIA DE SAUDE
1O 122 0119 2034 OOOO MANUT, E FUNC, DA SEC. MUNICIPAL DE SAUDE

3,3.90,30,00 M ATERIAL DE CONSUMO

O28OO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

1O 301 0119 2042 OOOO MÀNT, DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3,3,90.30,00 MATERIAL DE CONSUMO

s. cúusuut eulNTA - PAGAM[NTo

5.1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em

moeda corrente nacional, mediânte Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da

Contratada e ocorrerá até no mâimo de 30 [trinta) dias após a data do recebimento
definitivo do material, mediante a âpresentação da competente Nota Fiscal ou Fatura;
5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar nâ sede desta Prefeitura a solicitâção de

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papeltimbrado,
contendo o na do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrênte
comor nome e número do Banco, nome e númelo daAgência e número da conta, anexando

a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida §em rasura, em letra bem legível, juntamente

com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidôes
atualizadasi Certificado de Regularidade de Situâção do Fundo de Garantia do Tempo de

RAFAET RArvrrsoN #fi"-fr,',ifli13l'Jr
SOUSA
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Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito
junto à Previdência Sociâl - CND, Certidão Conjunta Negaüva de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à DÍvida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretá a da Receitâ
Federal do Brasil e dâ Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de
débitos expedidas por órgãos das Secretârias de Fazenda do Estado e do MunicÍpio.
5.2, Como cohdição pora Administração efetudr o pagamento, a licítonte vencedoro deverá
manter os mesmas condiçôesde habitÍtação;
5,3. O rccebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho
do materiâl fornecido, cabendo-ihe sanar quaisquer irregüladdades detectadas quando da
utilização do referido material;
5.4, A nota fiscal/fatura deverá ser emitidâ pela própria Contratada, obrigatoriamente
com o número de inscrição no CNP,, constante da Nota de Empenho e do Contrato, nào se
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

6. CúUSULI SEXTA - REAIUSTE E ALTER.AçOES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais re8er-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei no 8.666,
de 1993.
6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuârs, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250,6 [vinte e cinco
por cento) do valor inicial afualizado do contrato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes conhatantes poderão
exceder o Iimite de 250Á [únte e cinco por cento] do valor iniciâl atualizado do contrato.

7. cúusuLA sÉTlMÂ- DA PRESTAçÁo Dos sERvrços

7.1. A manutenção Preventiva é aquela realizada com o objetivo de manter em perfeito
funcionamento, reduzindo a probabilidade de falhas ou a degeneração do funcionamento
de um equipamento, de forma a garantir a continuidade dos seryiços prestados pelo
MunicÍpio.
7.2. A Contrâtada deverá iniciâr â mânutenção preventiva no prazo de até 24 [vente e
quatro) horas contados da emissão da ordem Execução de serviço, devendo ser concluída
até o décimo quinto dia útil após o início da execução da Ordem de Serviço no local onde
funciona o aparelho.
7.3. O pÍazo para inÍcio da ordem de Serviço para execução de serviços de manutençào
Corretiva é de até 24h (vinte e quatro horasl contado a partir da notificação.
7.4. A Contratada será informada da emissão da Ordem de Serviço mediante ligaçào
telefônica, carta, telefone, e-mail, fax, sempre com confirmação de Ieitura, e sempre dando
preferência por meio escrito.
7.5. Na assinatura do contrato, a Contratada deverá, foÍmalmente, comunicar todos os
telefones e e-mails disponÍveis para contãtos, entre outros, sendo de sua inteira
responsabilidade a verificaçào de seu correio eletrônico.

5OU5A
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7.6. As manutenções deverão ser executadas em dias úteis e em horário comerciai (08h00
às 18h00).
7.7. A manutenção corretiva se aplicará:
7.7.1. Na ocorrência de qualquer tipo de pane ou falha nas instâlações ou equipamentos do
sistemâ objeto do contrato (item 1).
7.7.2. Na constatação pela contratada de defeitos no sistema, decorrente de inspeçâo
técnica realizada durante âs manutenções preventivas.
7.7.3. Em atendimento às chamadas emergenciais geradas pela fiscâlização do contrato ou
pelo corpo técnico-operacional da contratante.
7,8. Os serviços de manutenção corretiva compreendem os consertos a serem realizados
nas partes do[s] âparelho(s) que apresentarem defeitos ou quebras.

7.9. A Manutenção Corretiva será executada quando considerada necessária, mediante
emissão de Ordem de Serviço pelo Fiscâl ou Gestor do Contrato, no âmbito da Secretaria;
ou forem detectâdos problemas pelo técnico dâ Contratada quando da reâlizâÉo das
manutenções Preventivasj
7.10. A Contratada deverá solucionar os problemas apresentados em íunção da

manutenção coúetiva no prazo máximo de 24h fünte e quatro horas) após o início do
atendimento do chamado;
7,11. Caso o prazo de 24h [vinte e quatro horas) ultÉpasse o término do horário de

expediente da sexta-feirâ, a contagem será interrompida no término do expediente e
retomada ao inÍcio do hoúrio de expediente do dia útil seguinte;
7.12. Caso não seja possível a soluçâo do problema em 24h (ünte e quatro hoÉs), a

Contrâtada deverá, às suas expensas, efetuar a substituiÉo do equipamento com defeito
por outro, com a mesma capacidade otl superior, em perfeito estado de funcionamento, até
que o reparo seia efefuado.

8. CLAÚSUU| OITAVA - FtSCÁrlZAçÂO

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante desiSnado pela

CONTRATANTE.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DACONTMTANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigaçôes da CONTRÁTANTE e da CONTMTADA são aquelâs previstas no Proieto

Básico.

10. CúUSULA DÉCIMA - SÁNçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei ne

10.520, de 2002, a Contratada que:

10-1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das

decorrência da contratáçáo;
10.1.2 enseiar o retatdâmento da execução do objetoj

8.666, de 1993 e da Lei na

obúgações assumidas em

PÂRGÂ:OsO97s2sxo 
oú rxo ü'-cr
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10.1.3 fraudar na execução do contrato;
10.1.4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer ftaude fiscalj
10.1.6 não mantiver a proposta.
10.2 A Contratada que €ometer qualquer dâs infrâções discriminadas no subitem acima

ficará sujelta, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 advertência por faltas leve§, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos

significâtivos para a Contratantej
10.2.2 multa moratória de O,3o/o (zeÍo vÍrgula três por cento) por diâ de atraso

injustificado sobre o vâlor da parcela inâdimplida, âté a datâ do efetivo inadimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;
10.2.3 multâ compensatória de 10olo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do obieto;
10.2.4 em caso de inexecução pârcial, a multâ compensatóúa, no mesmo percentual do

subitem acima, será apliaada de foma proporcional à obrigação inâdimplida;
10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o ór8ão, entidade ou unidade

âdministrativa pela qual a Administraçâo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo

de até dois anos;
10.2.6 impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

.om o cont"quente descredenciamento no Sistema de Cadastao Próprio da PMAAP/MA

pelo prazo de até cinco anos;
io.z.i declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar com a AdministÍação Públicâ,

enquanto perd;rarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a

r""Lilit"çao perànte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelo§ pre,uizos câusados;

10.3Também ficam sujeitas às penalidades do arL 87, III e lV da Lei na 8.666, de 1993, a

Contlatada que:

10.3.1 tenhisofrido condenação definiÚva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscâl no

recolhimento de quaisquer tdbutos;
10.3.2 tenha praticado âtos ilÍcitos visando a frusüar os obietivos da licitação;

10.3.3 demonsffe nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração em ürtude

de atos ilÍcitos pmticados.
10.4 A aplicaçâo de qualquer das penâlidâdes preüstas realizar_se_á- em processo

adminisdativó que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando'

se o procedimento preüsto nâ Lei na 8 666, de 1993.

10.54 autoídade competente, na aplicação das sançôes, levaÉ em consideração â

grâüdade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano câusado à

Àdministração,obsewadoo princípioda prcporcionalidade.

10.6 As pe;âlidades serão obrigatoriamente registradas no sistemâ de Câdastro Próprio

da PMAAP/MA.
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses preüstas no art.
78 da Lei na 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. B0 da mesma Lei, sem
preiuízo das sânçôes aplicáveis.
11.2. E admissível a fusâo, cisão ou incorporaçâo da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de
habilitaçâo exigidos na licitaçâo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçôes
do contrato; não hajâ prejuízo à execuÉo do obieto pactuado e haia a anuência expressa
daAdministração à continuidade do contrato.
11.3.Os casos de rescisão contratual serâo formâlmente motivados, assegurado à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4.4 CONTMTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisào
administrativa prevista no arL 77 da Lei n0 8.666, de 1993.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.5.3. Indenizaçóes e multas.

IZ, CúUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

12.1. É vedado à CONTMTADÂ:
12.1.1. caucionarou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação frnanceirâ;
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTMTÀNTE, salvo nos câsos preüstos em lei.
12.1.3. Subcontratâr.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serâo decididos pela CoNTMTANTE, segundo as disposiçôes
contidas na Lei na 8.666, de 1993, e demais normas gerais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e p ncípios gerais dos contratos.

14. CúUSULA DÉCIMÂ QUARTA - PUBLTCAçÀO

14.l.lncumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instrumento, por
extmto, no Diário Oficialdo Munictpio, no prazo preüsto na Lei n0 8-666.de1993.
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15. CúUSULA DÉCIMA QUÍNTÀ - FORO

15.1. O Foro paÉ solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre
do Pindaré/MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o pr€sente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Alto Alegre do Pindaré /MA,02 de laneiro de 2024.

THAYS CRISTINA OLIVEIRA Ásinado de Íoma di§Íôr po, ÍHAY5
cfitslltlaoLlvErMpAÂ6As5097323330

PARGA:05097828330 oados:2024.0r.0216:4r:36{3.00,

TESTEMUNHAS:

THAYS CRISTINA OLIVEÍRA PARGA
Sêcretááa Municipal de Sâúde de Alto Ale8re do Pindaré

ftiEdo de fortu dignàl Po{ MFÀEL
RAFAEL RAMILSON SOUSÂ murrsor sousn

RAMOS:61 0062 I 6308 âÀr'{os:6r 0062 r 6104

_ Dado5:2024.0lr2l5rt,ll 0300

RÂFAEL RAMILSON SOUSA RÁMOS
RAFAEL RAMILSON SOUSA RAMOS - MEI

cNPl Na 36.954.75510001-72

ú3.ít-trts.oí
cPF,7'/3 r)tH.42<-3Lf
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